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O Superior Tribunal Militar en- 
caminhou ontem à Auditoria da 2ª 
Circunscrição da Justiça Militar, de 
São Paulo, um telex informando que 
aquela corte, “em provimento a ape- 
lo da defesa”, absolveu a deputada e 
atriz Ruth Escobar, julgada no STM 
com base na Lei de Segurança Na- 
cional.

A sessão de julgamento da atriz, 
realizada na última quinta-feira, foi 
secreta, o que implica a divulgação 
do resultado 48 horas após a sessão 
— ontem, portanto, devido ao feriado 
e final de semana. A inclusão na LSN 
de Ruth Escobar, atriz portuguesa 
naturalizada brasileira, deputada es- 
tadual e presidente do Conselho dos 
Direitos da Mulher, ocorreu durante 
a campanha das eleições de 1982. De- 
pois de ter xingado o então presiden- 
te João Figueiredo e de tê-lo acusado 
de preferir o cheiro de cavalo a cheiro 
de gente, Ruth Escobar usou a ex- 
pressão “ladrões fardados”, referin- 
do-se aos militares.

Sua absolvição foi feita com base 
no artigo 439 do Código do Processo 
Penal Militar, que considera extinta 
a punibilidade pela anistia, confor- 
me artigo 123, inciso II do Código 
Penal Militar, combinado com o arti- 
go 4º parágrafo 1º da Emenda Consti- 
tucional 26/85, que convoca a Assem- 
bléia Nacional Constituinte e diz o 
seguinte: “É concedida, igualmente, 
anistia aos autores de crimes políti- 
cos ou conexos e aos dirigentes e re- 
presentantes de organizações sindi- 
cais e estudantes, bem como aos ser- 
vidores civis ou empregados que ha- 
jam sido demitidos ou dispensados 
por motivação exclusivamente polí- 
tica, com base em outros diplomaslegais".


